
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  Nº  0014530-02.2011.815.0011 –  Campina
Grande
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
SUSCITANTE : Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
SUSCITADO :  Juízo  da  Vara  de  Feitos  Especiais  da  Comarca  de
Campina Grande
REQUERENTE : Maria da Conceição Melo de Farias e outros
ADVOGADO : Charles Félix Layme

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA –
JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA  -  ALVARÁ  -
RESÍDUO  –  SALDO  DE  CONTA  DE
CADERNETA  DE  POUPANÇA  -  VALOR
LEGAL DE ALÇADA ULTRAPASSADO – 500
OTN  –  LEI  Nº  6.858/80  –  CERTIDÃO  DE
ÓBITO  –  DECLARAÇÃO  DE  BENS  A
INVENTARIAR  -  HIPÓTESE  DIVERSA  DA
PREVISTA  NA  LEI  Nº  6.858/1980  -
INCOMPETÊNCIA  DA  VARA  FEITOS
ESPECIAIS – INTELIGÊNCIA DO ART. 169, III,
DA  LOJE  -  COMPETÊNCIA  JUÍZO
SUSCITANTE  -  DECISÃO  SINGULAR  -
ARTIGO 120, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC -
CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA
DECLARAR  COMPETENTE  O JUÍZO  DA 5ª
VARA CÍVEL DE CAMPINA GRANDE.

Nos  procedimentos  de  jurisdição  voluntária
relativos ao  levantamento de  saldo de  contas
de caderneta de poupança  de valor superior a
500  OTN  e  que  tenha  bens  a  inventariar,  a
competência para apreciar o pedido é do juízo
de vara cível, conforme estatuído do artigo 169,
inciso III da LOJE.

Vistos, etc.

Trata-se de Conflito Negativo de Competência suscitado pelo
Juízo  5ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande declarando
incompetência para apreciar o pedido de Alvará Judicial intentado por Maria
da Conceição Melo  de Farias  e outros  para  levantar  o  saldo  de poupança



existente em nome de Severino José de Melo, declinando a competência para
o Juízo da Vara de Feitos Especiais da citada comarca, por se enquadrar nas
hipóteses da Lei nº  Lei n.º 6.858, de 24 de novembro de 1980.

Em suas razões alega o “processo se discute o pagamento a
sucessores  de  valores  relativos  a  saldos  de  cadernetas  de  poupança  não
recebidos em vida pelo titular”, regido pela Lei nº 6.858/1980.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  opinando  pela
improcedência do conflito, para que se declare a competência do Juízo da 5ª
Vara Cível da Comarca de Campina Grande, fls. 68/71.

 Redistribuição do processo,  dada à  ascensão do Relator  à
Presidência do TJPB, fls. 81.

É o relatório.

Decido.

O Conflito de Competência foi suscitado pelo magistrado da 5ª
Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande  por  compreender  que  a
competência para apreciar o pedido de Alvará Judicial intentado por Maria da
Conceição  Melo  de  Farias  e  outros,  para  levantar  o  saldo  de  poupança
existente em nome de Severino José de Melo é da Vara de Feitos Especiais da
citada comarca,  por se enquadrar nas hipóteses da Lei  nº  6.858, de 24 de
novembro de 1980.

Em sentido oposto, a magistrada da Vara de Feitos Especiais
entende que a competência é da Vara Cível, em face de o valor a resgatar, a
saber: de R$ 24.443,85 (vinte e quatro mil, quatrocentos e quarenta e três reais
e oitenta e cinco centavos), ultrapassa o montante de 500 (quinhentas) OTN e
também haver bens a inventariar.

Para dirimir  a questão veja-se o teor da Lei de Organização
Judiciária – LOJE, ao estabelecer as regras para fixação de competência:

Da Competência de Vara de Feitos Especiais

Art.  169.  Compete  a  Vara  de  Feitos  Especiais  processar  e
julgar:
(...)
III  –  os  procedimentos  de  jurisdição  voluntária,  nos  casos
previstos na Lei n.º 6.858, de 24 de novembro de 1980, salvo
quando hajam bens a inventariar;

Da Competência de Vara Cível

Art. 164. Compete à Vara Cível processar e julgar as ações de
natureza  civil,  e  cumprir  carta  precatória  cível,  salvo  as  de
competência de varas especializadas.

Já  a  Lei  n.º  6.858/80,  dispondo  sobre  o  Pagamento,  aos
Dependentes  ou  Sucessores,  de  Valores  Não  Recebidos  em  Vida  pelos
Respectivos Titulares preceitua:



Art. 2º - O disposto nesta Lei se aplica às restituições relativas
ao Imposto de Renda e outros tributos, recolhidos por pessoa
física, e, não existindo outros bens sujeitos a inventário, aos
saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança e
fundos  de  investimento  de  valor  até  500  (quinhentas)
Obrigações do Tesouro Nacional. 

Como se observa, a  Lei nº. 6858/80  estabeleceu como valor
máximo para sua aplicação que a restituição 500 (quinhentas) Obrigações do
Tesouro Nacional e não exista bens a inventariar.

No  caso  em  questão,  há  dois  fatores  que  inclinam a
competência para a Vara Cível, ou seja, o juízo suscitante. 

O primeiro porque a quantia monetária a ser resgatada de R$
24.443,85 (vinte e quatro mil, quatrocentos e quarenta e três reais e oitenta e
cinco  centavos)  ultrapassa  as  500  (quinhentas)  Obrigações  do  Tesouro
Nacional1. 

O segundo porque na certidão de óbito há informação de bens
a inventariar.

Esses dois aspectos, saldo com “valor acima de 500 OTN” e a
inexistência “de outros bens sujeitos a inventário”, foram estabelecidos como
fatos  condicionantes  para  firmar  a  competência  dos  procedimentos  de
jurisdição voluntária.

A Lei nº. 6858/80  explicita  exatamente essas duas situações,
ao preceituar a inexistência de bens a inventariar e que o saldo de valores seja
de até 500 OTN. A LOJE acompanha essa prescrição, pois o artigo 169, além
de se reportar a Lei  nº. 6858/80, ainda faz a ressalva “salvo quando hajam
bens a inventariar”.

Portanto, levando em consideração a situação posta nos autos,
a competência é do Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.

Aliás,  em  casos  semelhantes,  este  Tribunal  se  posicionou
seguindo idêntica linha de raciocínio, consoante de vê nos julgados a seguir
citados:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE
ALVARÁ  LIBERATÓRIO.  HIPÓTESE  DIVERSA  DAQUELA
PREVISTA LEI  N.  6.858/1980.  INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO

1Nos termos do precedente do STJ  (AgRg no REsp 1283350/SP), 50 OTN equivale a R$  R$ 328,27
(trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos). |Via de consequência, 500 OTN correspondente a
R$3.282,70 (três mil, duzentos e oitenta e dois reais e setenta centavos). 
“(...)  1. A Egrégia Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 1.168.625/MG, Rel.
Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 01/07/2010, consolidou o entendimento, na seara do artigo 543-C do
CPC e Resolução STJ nº 8/2008, no sentido de que "50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR
= R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi
extinta a UFIR e desindexada a economia" (REsp 607.930/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda
Turma, julgado em 06/04/2004, DJ 17/05/2004 p. 206).(...)5. Recurso especial provido em parte. (REsp
1217566/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  03/02/2011,  DJe
18/02/2011)



DE FEITO ESPECIAIS DA CAPITAL. ART. 169, III, DA LC N.
96/2010. COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL. CONHECIMENTO
DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO
SUSCITADO. -  Nos termos do art. 169 da LC n. 96/2010, a
Vara de Feitos Especiais será a competente, nos casos de
jurisdição voluntária - como acontece em ação de alvará
liberatório de quantia, apenas nas hipóteses previstas na
Lei n. 6.858, de 24 de novembro de 1980. TJPB - Acórdão do
processo nº 20020110471782001 - Órgão (4ª CÂMARA CÍVEL)
- Relator DES.ª MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES - j.
Em 05/02/2013.

PROCESSUAL  CIVIL  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA - ALVARÁ JUDICIAL - NUMERÁRIO RETIDO
EM  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  -  PEDIDO  DE
LEVANTAMENTO PELO HERDEIRO DO DE CUJUS - VALOR
SUPERIOR A 500 OTN - HIPÓTESE DE NÃO INCIDÊNCIA DA
LEI FEDERAL N° 6.858/80 - CONHECIMENTO DO CONFLITO
PARA  DECLARAR-SE  A  COMPETÊNCIA  DO  Juízo  DE
DIREITO DA 78º VARA CÍVEL SUSCITADO.- In casu, embora
seja competente para processar e julgar os procedimentos
de  jurisdição  voluntária,  nos  casos  previstos  na  Lei  no
6.858, de 24 de novembro de 1980 (art. 169, inciso 111, da
LOJE),  a  competência  da  Vara  de  Feitos  Especiais  fica
adstrita  ao  limite  de  500  (quinhentas)  Obrigações  do
Tesouro  Nacional  (art.  2°,  do  referido  diploma legal). De
sorte que, sendo a quantia de R$ 84.347,47 (oitenta e quatro
mil,  trezentos  e  quarenta  e  sete  reais  e  quarenta  e  sete
centavos) superior a aludida alçada, percebe- se que o Juízo
suscitante é incompetente para processar e jugar a demanda. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20034798520148150000, 3ª Câmara cível,  Relator Des. José
Aurélio da Cruz , j. em 15-05-2014) 

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE 
ALVARÁ.  HIPÓTESE  DIVERSA  DA  PREVISTA  NA  LEI  Nº
6.858/1980.  INCOMPETÊNCIA  DA  VARA  DE  FEITOS
ESPECIAIS  DA CAPITAL.  INTELIGÊNCIA DO  ARTIGO 169,
DA  LOJE.  COMPETÊNCIA  DA  VARA  CÍVEL.
CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA  DECLARAR
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.     A Vara  de  Feitos
Especiais  será  a  competente,  nos  casos  de  jurisdição
voluntária, como acontece em ação de alvará liberatório de
quantia, apenas nas hipóteses previstas na Lei n. 6.858, de
24 de novembro de 1980, consoante disposto no art. 169 da
LC n. 96/2010. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20002549120138150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA ,
j. em 21-10-2014) 

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE
ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO. LEVANTAMENTO DE PECÚLIO.
ART.  169,  III,  DA  LC  N.  96/2010.  HIPÓTESE  DIVERSA.
INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  FEITOS  ESPECIAIS  DA
CAPITAL.  CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA



DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 4ª VARA CÍVEL.
Nos termos do art. 169 da LC n. 96/2010, a Vara de Feitos
Especiais  será  a  competente,  nos  casos  de  jurisdição
voluntária - como acontece em ação de alvará liberatório
de quantia, apenas nas hipóteses previstas na Lei n. 6.858,
de 24 de novembro de 1980, o que não é o caso dos autos.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20032052420148150000,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 28-10-2014) 

A luz do exposto, não resta dúvida que o juízo competente para
apreciar o procedimento de jurisdição voluntária de alvará é o juízo suscitante.

Por  oportuno,  considerando  a  dicção  do parágrafo  único  do
artigo  120  do  CPC2,  que  autoriza  o  relator  decidir  de  plano  o  conflito  nas
hipóteses  de  haver  jurisprudência  dominante  do  tribunal  sobre  a  questão
suscitada, com base no artigo supracitado, conheço do conflito para declarar
competente para apreciar o pedido, o Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca
de Campina Grande, ora suscitante,  validando eventual ato praticado pelo
juízo suscitado3.

P. I. 

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2015.

      Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                              Relatora

G/4

2Art. 120. Poderá o relator, de ofício, ou a requerimento de qualquer das partes, determinar, quando o
conflito for positivo, seja sobrestado o processo, mas, neste caso, bem como no de conflito negativo,
designará um dos juízes para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes.
Parágrafo  único.  Havendo  jurisprudência  dominante  do  tribunal  sobre  a  questão  suscitada,  o  relator
poderá decidir de plano o conflito de competência, cabendo agravo, no prazo de cinco dias, contado da
intimação da decisão às partes, para o órgão recursal competente.
3Art. 122. Ao decidir o conflito, o tribunal declarará qual o juiz competente, pronunciando-se também
sobre a validade dos atos do juiz incompetente.


